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LIQUIDAÇÃO DE DESPESAS
TEORIA E NORMAS
• significado de liquidação de despesas
• 1.2.Liquidação A liquidação é o segundo estágio da despesa. Consiste na verificação do direito adquirido
pelo credor, tendo por base os títulos e documentos comprobatórios do respectivo crédito (art. 63 da
Lei nº 4.320/64). Vale dizer que a liquidação refere-se à comprovação de que o credor cumpriu todas as
obrigações constantes do empenho, ou seja, forneceu o bem ou executou o serviço contratado (fato
gerador). É nesse estágio que se verifica se o contratante cumpriu o implemento de condição. A
liquidação tem por finalidade reconhecer ou apurar: • a origem e o objeto do que se deve pagar; • a
importância exata a ser paga; e • a quem se deve pagar a importância, para extinguir a obrigação. O
estágio da liquidação da despesa envolve, portanto, todos os atos de verificação e conferência, desde a
entrada do material ou a prestação do serviço até o reconhecimento da despesa. Ressalta-se que na
liquidação de despesa (por ocasião do recebimento do material, da execução da obra ou da prestação
do serviço), certos cuidados deverão ser observados, como, por exemplo: • a verificação do
cumprimento das normas sobre licitação, de documento formalizado de sua dispensa ou a
comprovação de sua inexigibilidade; • a verificação da conformidade com o contrato, convênio, acordo
ou ajuste, se houver; • o exame da nota de empenho; e • a elaboração ou a verificação de termo
circunstanciado do recebimento definitivo (no caso de obra, serviço de valor elevado ou equipamento
de grande vulto) ou o atestado de recebimento na nota fiscal ou documento equivalente, nos demais
casos. A liquidação da despesa far-se-á através de exame do próprio processo ou do expediente que
verse sobre a solvência do direito creditório, em que serão demonstrados os valores bruto e líquido a
pagar. Somente após a apuração do direito adquirido pelo credor, tendo por base os documentos
comprobatórios do respectivo crédito, ou da completa habilitação da entidade beneficiada, a unidade
gestora providenciará o imediato pagamento da despesa. É evidente, portanto, que nenhuma despesa
poderá ser paga sem estar devidamente liquidada.
CONFERÊNCIA DO GESTOR
• porque o atesto do gestor. Nomeação por portaria e responsabilidade definida em lei
• prazo para conferir o material, serviço prestado e documentos entregues
• Com a introdução do SEI, despacho com data e assinatura automáticos
CONTRATO
• O que foi estabelecido em contrato deve ser cumprido. Os contratos podem ser aprimorados, 
operacionalmente e em conformidade com a legislação.
• O contrato é um guia para a conferência, juntamente com a Lei 8666
• O valor a ser pago, notas fiscais e demais documentos devem ser conferidos.
• A despesa anual deve ser controlada pelo gestor. O orçamento é anual e previsível na sua maioria de 
casos.
LEGALIDADE
• Lei 8666
PROCEDIMENTOS
• Certidões negativas e positiva com efeitos de negativa
• Receita Federal conjuntamente com Previdência Social com a criação da RFB
• FGTS
• Débitos Trabalhistas
